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PREFEITURA DE GUARAQUEÇABA 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº005/2026 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a “Produção de 25 Unidades 

Habitacionais na sede do município, referente ao Termo de Compromisso nº 

974642/2025 - Operação 1100471-45, compreendendo a execução de obras e serviços 

de engenharia, a montagem, a realização de testes e as demais operações necessárias 

e suficientes para a entrega final das unidades habitacionais às famílias beneficiárias, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 3.674.763,97 (três milhões seiscentos e setenta e 

quatro mil setecentos e sessenta e três reais e noventa e sete centavos). 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de 

contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

diretamente para a página eletrônica do Portal Compras Br. O servidor terá, dentre 

outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e 

decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela equipe responsável pela sua 

elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar 

as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 

conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 

instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS - SESSÃO PÚBLICA: 
10:00 hrs Do Dia 24 de Fevereiro de 2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
LOCAL: Portal – www.comprasbr.com.br  
MODO DE DISPUTA - FECHADO 
1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a “Produção de 25 Unidades 

Habitacionais na sede do município, referente ao Termo de Compromisso nº 

974642/2025 - Operação 1100471-45, compreendendo a execução de obras e serviços 

de engenharia, a montagem, a realização de testes e as demais operações necessárias 

e suficientes para a entrega final das unidades habitacionais às famílias beneficiárias, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

http://www.comprasbr.com.br/
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1.1.1. a obra deverá obedecer aos projetos, memoriais, planilhas e demais elementos 

técnicos que integram este Edital; 

1.1.2. a execução deverá obedecer ao cronograma físico financeiro da obra. 
2. DO CREDENCIAMENTO 
2.1. O Credenciamento deverá ser realizado no Portal ComprasBr, que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua 
FORMA ELETRÔNICA. 
2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal, no sítio COMPRASBR.COM.BR. 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a esta Concorrência. 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no portal e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 
3.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA os interessados que estiverem 
previamente credenciados e cadastrados junto ao Órgão Provedor do Sistema, através 
do site COMPRASBR, e possuírem chave de identificação e senha para acessar o 
referido sistema. 
3.1.1. Para possuir chave de identificação e senha, o licitante deve solicitar o seu 
credenciamento diretamente junto ao provedor do sistema citado acima. 
3.2. Não poderão participar desta CONCORRÊNCIA: 
3.2.1. Empresas impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Guaraqueçaba/PR, conforme estabelece o inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
3.2.2. Empresas declaradas INIDÔNEAS para contratar com a Administração Pública de 
todos os entes federativos, conforme estabelece o inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.2.4. Empresa ou Pessoa Física autora do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
executivo, quando for objeto de licitação para contratação de obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados, inclusive quando tratar-se de empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico, conforme estabelece o inciso I do art. 14 da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
3.2.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando tratar-se de obra, 
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serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, conforme estabelece o inciso II do 
art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
3.2.6. Empresas cujos sócios tenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme estabelece o inciso IV do art. 14 da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
3.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, conforme 
estabelece o inciso VI do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
3.2.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si, conforme estabelece o inciso V do art. 
14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
3.2.9. Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 
dissolução total ou liquidação. 
3.4. Como condição para participação na Concorrência Eletrônica, a licitante assinalará 
"sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações: 
3.4.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
4. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 
4.1. O licitante interessado em participar do certame deverá encaminhar os documentos 
de habilitação exigidos no Edital e cadastrar proposta de preços no sistema, na forma 
especificada no item 5 e no prazo descrito no item 5.1. 
4.2. O licitante classificado em primeiro lugar deverá enviar a proposta adequada ao 
último lance ofertado e, se necessário, os documentos complementares, na forma e no 
prazo especificado no item 7. 
4.3. O licitante que deixar de apresentar a documentação, apresentar documentação 
falsa ou não mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e ficará passível da 
aplicação de multa, assim como a decretação da suspensão temporária do direito de 
licitar e contratar com o Município de Guaraqueçaba/PR. 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes apresentarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os 
documentos de habilitação exigidos no edital e deverão cadastrar proposta eletrônica no 
sistema com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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5.2. O cadastro da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
5.3. As propostas terão prazo de validade de no mínimo 90 (noventa) dias, contados da 
data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 
5.3.1. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, 
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos, conforme estabelece o § 3º 
do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/21. 
5.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratações 
e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
5.10. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão 
encaminhados pelo licitante mais bem classificado após o encerramento do envio de 
lances no prazo definido pelo Agente de Contratações, de no mínimo 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 
5.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
5.11.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 
solicitação do Agente de Contratações, via sistema. 
6. DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO 
6.1. A partir do horário previsto no quadro resumo, o Agente de Contratação realizará a 
abertura e posterior julgamento das propostas preliminares apresentadas pelos licitantes 
interessados. 
6.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital e/ 
ou que forem manifestamente inexequíveis. 
6.3. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 
acompanhado, em tempo real, por todos os participantes. 
6.4. É defeso ao Agente de Contratação proceder à desclassificação de propostas, antes 
do início da fase competitiva, apresentadas em valor superior ao preço referencial. 
6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de 
Contratação. 
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6.6. Somente as propostas classificadas pelo Agente de Contratação participarão da 
etapa de envio de lances. 
6.7. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na 
etapa de propostas. 
6.7.1. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os 
valores obtidos na etapa de propostas. 
6.8. Aberta a etapa competitiva (sessão pública de lances), o licitante poderá oferecer 
lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante 
imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
6.9. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema; 
6.9.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
6.10. Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços 
e diferenças inexequíveis ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pelo Agente de 
Contratação através do sistema. 
6.11. Durante a sessão pública da Concorrência Eletrônica, o licitante será informado em 
tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
6.12. A etapa de lances da Sessão Pública será no MODO DE DISPUTA FECHADO, 
conforme art. 56 da Lei 14.133/2021 e Lei 14.770/2023. 
6.13. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no 
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
6.13.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação 
persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.14. Após a etapa de envio de lances, será assegurada preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte, haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, seguido da 
aplicação do critério estabelecido no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, se não houver 
licitante que atenda à primeira hipótese. 
6.15. Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, 
previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº 123/06, sendo assegurada, como 
critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais. 
6.15.1. Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas 
pela microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais 
sejam superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 
6.16. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor 
será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta inferior 
àquela considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada 
vencedora do certame. 
6.16.1. Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual 
convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela 
ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 
microempreendedores individuais remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 
subitem 6.15.1, a apresentação de nova proposta no prazo previsto no item anterior. 
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6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 
individual satisfizer as exigências do item 6.16, será declarado o melhor classificado do 
item o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 
6.18. O disposto nos itens 6.15 ao 6.17 não se aplica às hipóteses em que a proposta 
de menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou microempreendedor individual, bem como às empresas que deixarem de 
declarar a condição de beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 no momento do 
envio de suas propostas pelo sistema. 
6.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 
promoverá, pelo sistema eletrônico, negociação com o licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas no Edital. 
6.20.1. O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do 
prazo estipulado na sessão pelo Agente de Contratação. 
6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
6.21. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via 
sistema, através de campo próprio, a proposta adequada ao último lance ofertado de 
forma homogênea, mantendo-se a proporção de desconto para cada item em relação a 
Planilha Original da Licitação, a fim de evitar jogo de planilhas e, se necessário, os 
documentos complementares, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da 
solicitação do Agente de Contratação no sistema. 
6.21.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratações por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 
formalmente aceita pelo Agente de Contratações. 
6.21.2. A proposta de preços atualizada e os documentos complementares deverão estar 
no formato PDF. 
6.22. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para aquisição do objeto e verificará a 
habilitação do licitante conforme disposições do Edital. 
6.23. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
6.23.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata. 
6.24. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender 
às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 
6.25. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
6.26. O sistema eletrônico disponibilizará as Atas e Relatórios, que poderão ser 
visualizados e impressos pelos interessados. 



 
 
 
 
 

 MUNICÍPIO DE GUARAQUEÇABA – ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 
 

 
Rua Major Domingos do Nascimento n.º 46 – Centro - Guaraqueçaba/PR – CEP 83.390-000                 

 

 

7 
 

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS PREÇOS READEQUADA 
7.1. Ao final do certame, deverá o licitante melhor classificado atualizar a proposta com 
os descontos ofertados de forma homogênea, mantendo-se a proporção de desconto 
para cada item em relação a Planilha Original da Licitação, a fim de se evitar jogo de 
planilha, deverá encaminhar suas propostas exclusivamente através da plataforma 
COMPRAS BR obedecido o horário máximo para o envio, não sendo aceito fora desse 
prazo. 
7.1.1. Será concedido um prazo de até 24 horas, sob pena de desclassificação do 
licitante em caso de não envio dentro deste prazo. 
7.2. Da forma da apresentação da proposta: 
7.2.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, (conforme modelo do Anexo I) deverá ser 
apresentada, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, em língua portuguesa, em papel 
timbrado ou identificado com o carimbo padronizado do (CNPJ) da licitante, indicando o 
número deste Edital, número(s) de telefone(s) e de fax e, se houver, e-mail e o respectivo 
endereço com CEP, fazer referência ao banco, a agência e respectivos códigos e o n.º 
da conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento, bem como, 
datada e assinada, especificando claramente: 
7.2.1.1. Carta-Proposta contendo o preço global da obra, em moeda corrente do país 
(R$); condições de pagamento; prazo de execução; prazo de validade da proposta. 
7.2.1.2. A proposta deverá ter a validade mínima de 90 (noventa) dias, contada da data 
estabelecida no preâmbulo desta CONCORRÊNCIA. 
7.2.1.3. Quadros de Quantidades; valor unitário; valor total e ao final o percentual (%) de 
BDI Utilizado, preenchidos, em conformidade com os modelos das planilhas fornecidas 
com o edital. 
7.2.1.4. Cronograma físico-financeiro, preenchido em conformidade com o prazo de 
execução e as condições de pagamento. 
7.2.1.5. Exige-se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do § 1º do art. 62 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.2.1.6. Todos os documentos de caráter técnico que integrem este processo licitatório 
(orçamento, planilhas, cronogramas), deverão estar assinados por profissional 
habilitado, acompanhado de menção do título profissional e o número do CREA/CAU. 
7.2.1.7. É obrigatório e de caráter sujeito a desclassificação, a apresentação de planilha 
geral de Orçamento, BDI e cronograma físico e financeiro anexo à proposta Planilha 
Orçamentária. 
7.2.1.8. A licitante deverá indicar o percentual do BDI (Benefício de Despesas Indiretas), 
detalhando todos os seus componentes, também em forma percentual, sob pena de 
desclassificação. 
7.2.1.9. A licitante não deve incluir em seu BDI as parcelas relativas ao IRPJ e à CSLL, 
por se constituírem em tributos de natureza direta (ACÓRDÃO Nº 254/2010 - TCU - 
PLENÁRIO). 
7.3. Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos 
os equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao 
desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à 
realização dos serviços, bem assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser 
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concedidos. Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante 
deverão estar considerados em item específico-BDI. 
8. DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
8.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
8.1.1. Registro comercial, no caso de empresário individual; 
8.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
8.1.2.1. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva, assim como, documento de identificação dos sócios; 
8.1.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; e 
8.1.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, da Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
8.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
8.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
8.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS; 
8.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos 
termos do título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
8.2.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes ESTADUAL, relativo ao domicílio 
ou sede da Proponente, pertinente ao seu ramo de atividade, ou declaração firmada pelo 
órgão responsável do Estado de que não recolhe tributos estaduais, sendo, portanto, 
isenta da Inscrição Estadual; 
8.2.8. Prova de inscrição MUNICIPAL, relativo ao domicilio ou sede da proponente, 
pertinente ao seu ramo de atividade; 
8.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
8.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
8.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE 
PREÇOS DISPONIBILIDADE INTERNA IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 
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8.3.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
8.3.2.1.1. sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): publicados em 
Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou por fotocópia registrada 
ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
8.3.2.1.2. sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro 
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
8.3.2.1.3. sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, e, 
as demonstrações contábeis referentes ao período compreendido desde o início das 
atividades até 30/04/2025, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante; 
8.3.2.1.4. o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas 
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo representante legal da empresa; 
8.3.2.1.5. A boa situação financeira da empresa licitante será aferida através da 
apuração do Índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice de 
Liquidez Corrente (ILC), representado por: 
ILG = (ativo circulante + realizável a LP) / (passivo circulante + exigível a LP) 
Obs.: somente será considerada habilitada a licitante cujo fator resultar num valor igual 
ou superior a 1,00 (um). 
ISG = Ativo Total / (PC + ELP) 
PC = Passivo Circulante; ELP = Exigível a Longo Prazo 
Obs.: somente será considerada habilitada a licitante cujo fator resultar num valor igual 
ou superior a 1,00 (um). 
ILC = AC / PC 
AC = Ativo Circulante; PC = Passivo Circulante 
Obs.: somente será considerada habilitada a licitante cujo fator resultar num valor igual 
ou superior a 1,00 (um). 
8.3.3. as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 
juntado ao balanço; 
8.3.4. caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar 
os cálculos. 
8.3.5. As empresas que se utilizam do sistema público de escrituração SPED deverão 
comprovar a escrituração contábil digital ECD por meio de recibo de entrega junto à 
receita federal e, igualmente, deverão apresentar o balanço patrimonial dos dois últimos 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei. 
8.3.6. As empresas licitantes deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação, totalizando o montante de R$ 
295.410,75 (duzentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e dez reais e setenta e cinco 
centavos). A comprovação será feita por meio do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social já exigíveis. 
8.4. Relativos à Qualificação Técnica: 
8.4.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme 
as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 
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8.4.2. Capacidade Técnico-Operacional: Atestado(s) em nome da licitante, comprovando 
a execução de ao menos 02 obras de edificação em alvenaria contendo, necessária e 
cumulativamente, os quantitativos deverão ser de no mínimo 50% relativos aos 
seguintes itens:  
8.4.2.1 Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos (9x19x19 cm) 
8.4.2.2 Trama de madeira para telhados de até 2 águas 
8.4.2.3 Fabricação e instalação de tesoura inteira em madeira. 
8.4.3. Capacidade Técnico-Profissional: Certidão de Acervo Técnico (CAT/CAT-A) do 
profissional responsável, comprovando experiência em parcelas de maior relevância 
técnica:  
8.4.3.1. Execução de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos;  
8.4.3.2. Execução de trama de madeira composta por ripas, caibros e terças para telha 
cerâmica capa-canal;  
8.4.3.4. Fabricação e instalação de tesoura em madeira não aparelhada para telhado. 
8.4.4. Declaração indicando o nome, CPF, número do registro no CREA ou CAU, do 
responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto 
desta Concorrência. O nome do responsável técnico indicado deverá ser o mesmo que 
constar dos atestados de responsabilidade técnica apresentados para qualificação 
técnica da licitante; 
8.4.5. Vínculo Profissional: A comprovação de vínculo profissional se fará com a 
apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou da ficha de registro de 
empregado, ou de contrato de prestação de serviço, ou do contrato social da licitante em 
que conste o profissional como sócio. 
8.4.6. Visita Técnica (Opcional): A visita técnica pelo responsável técnico da proponente 
especificado será realizada até 1 (um) dia anterior a realização da licitação, oportunidade 
em que serão sanadas as dúvidas sobre a prestação dos serviços. A visita deverá ser 
agendada com antecedência. Deverá ser agendada a visita através do Email da 
secretaria de obras do município de Guaraqueçaba, através do endereço: 
obras@guaraqueçaba.pr.gov.br.  
8.4.6.1. A visita é FACULTATIVA e as licitantes que optarem por não a realizar deverão 
para cumprimento deste item apresentar uma declaração na qual se comprometem a 
executar todo o objeto durante a vigência contratual afirmando conhecer as condições 
de prestação de serviços e as condições de clima e relevo locais e isentando o município 
de qualquer obrigação de reequilíbrio contratual por terem cotado preço inferior aos 
custos dos serviços. 
8.4.7. Declaração, formal, sob as penas da Lei, de que disponibilizará de todos os 
equipamentos e ferramentas necessárias para execução do objeto desta Concorrência. 
8.5. Declarações Obrigatórias: 
8.5.1. Declaração de Idoneidade (realizada eletronicamente no sistema); 
8.5.2. Declaração da proponente, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 
7º da Constituição Federal (realizada eletronicamente no sistema); 
8.5.3. Declaração da proponente ou entidade de que não que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(realizada eletronicamente no sistema); 

mailto:obras@guaraqueçaba.pr.gov.br
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8.5.4. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas (realizada eletronicamente no sistema). 
8.6. Os documentos de habilitação apresentados deverão estar no nome e CNPJ do 
licitante, e em plena validade na data de abertura do certame. 
8.6.1. A documentação poderá ser da MATRIZ ou da FILIAL, obedecendo a seguinte 
regra: 
a) Se a matriz for executar o Contrato, toda a documentação deverá ser relativa a ela. 
b) Se a filial for executar o Contrato, deverá ser apresentado documento da filial. 
b.1) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, na forma da lei, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.7. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido. 
8.7.1. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será válido 
desde que emitido no correte ano, excetuando-se na espécie o Alvará de localização e 
Funcionamento, quando ele tiver o prazo de validade indeterminado expressamente 
consignado no corpo do Alvará. 
8.7.2. Os documentos expedidos pela internet estarão sujeitos a verificação de sua 
autenticidade através de consulta realizada pelo Agente de Contratação. 
8.7.3. O município de Guaraqueçaba reserva-se o direito de solicitar a qualquer tempo 
do licitante/fornecedor a apresentação da documentação autenticada/original 
correspondentes aos documentos enviados para habilitação. 
8.7.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante 
detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep), assim como, Espelhos da 
Consulta de Empresas Inidôneas e Suspensas (Certidão consolidada TCU). 
8.8. As declarações, deverão estar assinadas pelo sócio-administrador do licitante ou por 
seu representante legal. 
8.8.1. Em caso de representante legal, deverá ser apresentado o instrumento público ou 
particular de procuração, com firma do outorgante reconhecida, em que conste o nome 
do licitante outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, 
o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para a formulação de propostas, 
para dar lance(s) em licitação pública e para a prática dos demais atos inerentes ao 
certame. 
8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
8.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
8.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
9.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados 
o valor máximo aceitável para adjudicação, os prazos para fornecimento, as 
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especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais 
condições definidas neste Edital.  
9.1.1 – O desconto oferecido na fase de lances deverá ser realizado de forma igualitária 
para todos os itens da Planilha de Preços, evitando que etapas da realização dos 
serviços fiquem com valores discrepantes e resguardando a administração caso a 
vencedora não realize o serviço em sua totalidade. 
9.2. O Agente de Contratações anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de 
menor valor/ maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas 
ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratações acerca 
da aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso. 
9.3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratações poderá examinar a 
proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das 
condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 
9.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
9.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou 
da legislação em vigor. 
9.6. Serão rejeitadas as propostas que: 
9.6.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material/serviço licitado; 
9.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis. 
9.6.2.1. No âmbito de obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração serão 
consideradas relativamente inexequíveis (Acórdão nº 465/2024 Plenário). Dessa forma, 
por se tratar de uma presunção relativa de inexequibilidade, a Administração deverá dar 
à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta, nos termos 
do art. 59, § 2º, da lei 14.133/2021. 
9.6.3. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 
adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor orçado pela Administração. Essa garantia será equivalente à diferença entre o 
valor correspondente a 75% do orçamento estimado e o valor da proposta vencedora, e 
deverá ser apresentada antes da assinatura do contrato, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis 
9.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 
9.7.1. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
9.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da 
licitação pela autoridade competente. 
9.9. Após a análise de habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo 
relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-
financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou 
somente conhecidos após o julgamento. 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
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10.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do site: COMPRAS BR. 
10.1.1. A autoridade competente responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido. 
10.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 
10.2. As impugnações aos termos do Edital da Concorrência serão recebidas até 3 (três) 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico, através do Portal COMPRAS BR. O horário limite para recebimento das 
impugnações é às 23h59min da data especificada no sistema. 
10.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a autoridade competente 
decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de 
recebimento da impugnação. 
10.2.2. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para 
a realização do certame. 
10.3. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, 
o licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas 
ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
10.4. Não serão aceitos pedidos de esclarecimentos e impugnação enviados por 
qualquer outro meio que não seja através do Portal. 
10.5. O acompanhamento dos resultados e atos pertinentes a este Edital poderão ser 
consultados no portal COMPRASBR, que será atualizado automaticamente a cada nova 
etapa do certame. 
10.6. Conforme preceitua o art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos serão 
computados a partir das publicações no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), 
no endereço https://www.gov.br/pncp/pt-br, de forma automática pelo sistema provedor. 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A Licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, no Portal 
COMPRAS BR, em conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.133/2021, 
em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 
em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação. 
11.2. Declarado o vencedor, o agente de contratação abrirá prazo de 10 (dez) minutos, 
durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, em campo próprio do 
sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recurso. 
11.3. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a administração a adjudicar 
o objeto ao licitante vencedor. 
11.4. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação 
de licitante serão observadas as seguintes disposições: 
11.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será 
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na 
hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n.14.133/2021, 
da ata de julgamento; 
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11.4.2. a apreciação se dará em fase única. 
11.5. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratações verificar a 
tempestividade. 
11.6. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso exclusivamente em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ficando OS demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também 
via sistema, em igual prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do 
recorrente. 
11.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis 
de aproveitamento. 
12. DO ENCERRAMENTO E DISPOSIÇÕES SOBRE A CONTRATAÇÃO 
12.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o procedimento 
licitatório será encerrado e encaminhado a Autoridade Competente que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) anular o procedimento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos para o 
Setor de Licitações, para posterior assinatura do contrato. 
12.2. Antes de formalizar o contrato, a Prefeitura Municipal de Guaraqueçaba verificará 
a regularidade fiscal do licitante vencedor, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas 
e juntá-las ao respectivo processo. (Art. 91, §4º, Lei 14.133/2021). 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela mesma 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
14. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
14.1. Homologado o resultado da licitação, convocar-se-á a adjudicatária, durante a 
validade da sua proposta para assinatura do instrumento contratual via sistema 
eletrônico e/ou e-mail, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na lei 14.133/2021. 
14.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração da Prefeitura Municipal de Guaraqueçaba/PR. 
14.3. É facultado à Administração da Prefeitura Municipal de Guaraqueçaba, quando a 
convocada não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, 
chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 
quanto aos preços atualizados, ou revogar esta CONCORRÊNCIA, independentemente 
da cominação prevista no § 2º do art. 90 da Lei Federal n.14.133. 
14.3.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração da Prefeitura 
Municipal de Guaraqueçaba, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 
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14.3.2. o disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do 
art. 90, § 2º da Lei n.º 14.133 de 2021, que não aceitarem a contratação, nas mesmas 
condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço. 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1. Caberá a contratada: 
15.1.1. ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução da obra, tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidente; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vale-refeição; 
f) vale-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 
15.1.2. manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da 
CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
15.1.3. manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 
ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 
15.1.4. responder pelos danos causados diretamente à Administração da 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução 
da obra, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela CONTRATANTE; 
15.1.5. responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade da CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante a execução da obra; 
15.1.6. arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus empregados na obra ou no recinto da CONTRATANTE; 
15.1.7. assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela 
resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas da obra a executar; 
15.1.8. verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços: 
a) no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às 
Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata 
comunicação escrita à CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos ao perfeito 
desenvolvimento da obra. 
15.1.9. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 
5 (cinco) dias, contados da ciência, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização; 
15.1.10. providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da 
obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 
15.1.11. fornecer instalações adequadas para a fiscalização da obra; 
15.1.12. instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na 
forma da legislação pertinente; 
15.1.13. remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza 
do local da obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final; 
15.1.14. prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Edital, 
conforme o disposto no § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/21; 
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15.1.15. submeter à aprovação da CONTRATANTE, antes do início dos trabalhos, a 
relação nominal de seu pessoal técnico envolvido com a execução da obra; 
15.1.16. permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles a quem a Prefeitura 
Municipal de Guaraqueçaba formalmente indicar, acesso às suas instalações e a todos 
os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto; 
15.1.16.1. permitir o livre acesso aos órgãos de controle interno e externo, a seus 
documentos e registros contábeis; 
15.1.17. fornecer e preencher o Diário de Obra; 
15.1.18. comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
15.1.19. responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do 
canteiro de obras, vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de 
incêndio, bem como outras construções provisórias necessárias, conforme previsto nas 
Especificações Técnicas; 
15.1.20. responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, 
materiais e serviços pela Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE e pelos atrasos 
acarretados por esta rejeição; 
15.1.21. responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços 
contratados, bem como por ensaios, testes ou provas necessárias, inclusive os mal 
executados; 
15.1.22. providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos 
materiais apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, 
quando do uso de similar ao descrito nas Especificações Técnicas, sempre que a 
fiscalização da CONTRATANTE julgar necessário; 
15.1.23. providenciar, após a assinatura do contrato, a Anotação de Responsabilidade 
Técnica ART no CREA da região onde os serviços serão realizados, entregando uma via 
CONTRATANTE; 
15.1.24. exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem 
realizados, apresentando-a à Unidade de fiscalização da CONTRATANTE, quando 
solicitado; 
15.1.25. responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços 
contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para 
assegurar andamento conveniente dos trabalhos; 
15.1.26. submeter à aprovação do responsável pela fiscalização da CONTRATANTE, 
o(s) nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do 
responsável técnico que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado; 
15.1.27. submeter à responsável pela fiscalização da CONTRATANTE as amostras de 
todos os materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução; 
15.1.28. entregar o Termo de Garantia dos materiais fornecidos, garantia essa de no 
mínimo 5 (cinco) anos, a contar da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
A garantia incluirá mão-de-obra e substituição de peças ou materiais, desde que não 
fique caracterizado o uso inadequado por parte do usuário; 
15.1.29. garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, 
contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme 
artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 
15.1.30. durante o período de garantia de que tratam as Cláusulas 15.1.28 e 15.1.29, a 
CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas 
de participar em licitação realizada pela Prefeitura Municipal de Guaraqueçaba, atender 
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aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial; e 
15.1.31. manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as 
obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas nesta CONCORRÊNCIA. 
15.2. Caberá, ainda, à licitante vencedora, como parte de suas obrigações: 
15.2.1. efetuar o registro do Contrato no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia 
CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU; 
15.2.2. indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos; 
15.2.3. remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da 
obra; e 
15.2.4. cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança 
do Trabalho. 
16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1. Caberá ao CONTRATANTE: 
16.1.1. permitir o livre acesso dos empregados da licitante vencedora ao local da obra; 
16.1.2. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Preposto ou Responsável Técnico da licitante vencedora; 
16.1.3. acompanhar e fiscalizar o andamento da obra, por intermédio de Comissão para 
tanto formalmente designada, que deverá, ainda, atestar as faturas; 
16.1.4. autorizar quaisquer serviços pertinentes à obra, decorrentes de imprevistos 
durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido a 
Prefeitura Municipal de Guaraqueçaba e aprovado pela Administração, desde que 
comprovada a necessidade deles; 
16.1.5. rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
orientações passadas pela Prefeitura Municipal de Guaraqueçaba ou com as 
especificações constantes neste Edital, em particular; 
16.1.6. solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações 
constantes nesta CONCORRÊNCIA. 
17. DO PAGAMENTO 
7.1. O regime de execução da obra é de Empreitada por Preço Global. 
17.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente , de acordo com as medições dos 
serviços efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização da 
CONTRATANTE, observando-se o cronograma físico-financeiro da obra. 
17.3. As medições mensais serão realizadas pela fiscalização da CONTRATANTE, 
devidamente acompanhadas por um representante designado pela CONTRATADA. 
17.4. A medição deve ser realizada em prazo que permita o protocolo do faturamento 
até o último dia útil do mês da prestação dos serviços medidos. 
17.5. O pagamento fica condicionado à apresentação pela CONTRATADA dos seguintes 
documentos, que deverão ser apresentados até o último dia útil do mês da prestação 
dos serviços:  
17.5.1. Relatório de Medição dos serviços executados e aprovados pela fiscalização;  
17.5.2. Nota Fiscal/Fatura de Prestação de Serviços, com indicação dos dados para 
depósito (Banco, Agência e conta-corrente);  
17.5.3. Demonstrativo de Dados Referente ao FGTS, relativo ao mês imediatamente 
anterior ao de execução dos serviços;  
17.5.4. Cópia da Guia de Previdência Social - GRPS relativa ao mês imediatamente 
anterior ao de execução do serviço;  
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17.5.5. Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações da Previdência Social - 
GFIP relativa ao mês anterior ao de execução dos serviços;  
17.5.6. Cópia da Guia de Recolhimento do PIS, referente ao mês anterior de execução 
do serviço. 
17.6. Estando a documentação devidamente atestada e aprovada pela fiscalização, e 
efetuadas as respectivas glosas e deduções se houver, o pagamento será efetuado em 
até 30 (trinta) dias da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 
17.7. A falta de apresentação, ou irregularidade, de qualquer um dos documentos 
especificados nos subitens 17.5.3 a 17.5.6, ou outros comprovantes de quitação de 
obrigações trabalhistas e sociais solicitados, implicará a suspensão do pagamento até a 
efetiva regularização da pendência pela CONTRATADA. 
17.8. No caso de ocorrer atrasos nos pagamentos devidos pela PREFEITURA 
MUNICIPAL à CONTRATADA, o índice de correção será a variação do IGPM ou INPC, 
utilizando-se o que for menor. 
17.9. O valor contratado abrange todas as despesas diretas ou indiretas da 
CONTRATADA necessárias à plena execução do objeto, incluindo custos 
administrativos, trabalhistas, encargos sociais, fiscais, taxas, lucro, mão-de-obra, 
materiais, equipamentos e seguros. 
CLÁUSULA 18 – DA MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS 
18.1. Nos termos do Art. 103 da Lei nº 14.133/2021, esta cláusula estabelece a repartição 
objetiva de riscos entre o Município de Guaraqueçaba (Contratante) e a empresa 
vencedora (Contratada), visando o equilíbrio econômico-financeiro e a continuidade da 
execução das 20 unidades habitacionais 
18.2. Fica estabelecida a seguinte alocação de responsabilidades para eventos 
supervenientes: 

Evento de Risco 
Parte 
Responsável 

Medida Preventiva / Mitigadora 

Regularização 
Orçamentária (PL 
001/2026) 

Contratante 

O Contratante assume o risco pela 
aprovação do Crédito Especial junto à 
Câmara Municipal para permitir o empenho 
e pagamento 

Inadequação ou erros no 
Projeto Básico 

Contratante 
Responsabilidade integral do Município 
pela qualidade dos projetos fornecidos. 

Condições Climáticas 
Ordinárias (Chuvas) 

Contratada 
A empresa deve considerar a sazonalidade 
local no seu cronograma físico-financeiro. 

Atraso no repasse 
federal (PAC) 

Contratante 
O Município responde pela gestão 
financeira junto à mandatária federal 
(Caixa). 

Acidentes de trabalho e 
segurança do canteiro 

Contratada 
Responsabilidade exclusiva da empresa 
pelo uso de EPIs e treinamento de pessoal. 

Variação de preços de 
insumos (Álea Ordinária) 

Contratada 
Flutuações de mercado dentro da 
normalidade econômica são risco do 
negócio da Contratada. 

Inexecução por falha 
técnica na 
alvenaria/madeira 

Contratada 
A empresa responde pela correção 
imediata de vícios construtivos às suas 
expensas. 
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18.3. A ocorrência de riscos alocados à Contratada não gerará direito a reequilíbrio 
econômico-financeiro ou prorrogação de prazo, salvo se houver nexo causal com falhas 
diretas da Administração. 
18.4. Conforme o Art. 89, § 1º da Lei nº 14.133/2021, os eventos de força maior ou caso 
fortuito não previstos nesta matriz serão analisados supletivamente à luz da Teoria Geral 
dos Contratos do Direito Civil. 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em 
parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
e devidamente comprovado. 
19.2. O AGENTE DE CONTRATAÇÕES, no interesse da Administração, poderá relevar 
omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 
19.3. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão 
da licitação. 
19.4. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente Licitação serão prestadas pelo AGENTE DE CONTRATAÇÕES pela plataforma 
de licitações (COMPRAS BR) ou através do endereço eletrônico: 
LICITACAO@GUARAQUECABA.PR.GOV.BR. 
19.5. Complementam o Presente Edital, como documentos complementares, na 
plataforma: 
19.5.1. PASTA TECNICA (anexo I); 
19.5.2. Termo de Referência TC 983417/2025 (anexo II);  
19.5.3. Declarações unificadas incluindo a Declaração de Sustentabilidade Ambiental 
(anexo III); 
19.5.4. Modelo proposta ajustada (anexo IV); 
19.5.5. Termo de vistoria/visita (V) 
19.5.6. Declaração de responsabilidade técnica (anexo VI); 
19.5.7. Minuta do Contrato (Anexo VII); 
19.6. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 
seus documentos complementares, pois, o simples registro de proposta financeira junto 
ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus 
termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto 
em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não 
sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 
19.7. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, 
prevalecerão as disposições do segundo. 
19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus documentos 
complementares, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam 
e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
19.9. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo. 
19.10. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o 
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autor às sanções legais e administrativas previstas no Capítulo II-B DOS CRIMES EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS previstos na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
19.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.12. Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Edital são provenientes 
de repasse da União, no âmbito do Novo PAC, conforme Termo de Compromisso nº 
983417/2025/MCIDADES/CAIXA.  
19.13. Em conformidade com o Art. 150 da Lei nº 14.133/2021 e o Art. 12 do Decreto 
Federal nº 11.855/2023, a disponibilidade orçamentária para a deflagração desta 
licitação é garantida pelo prévio empenho de recursos da União, formalizado pelos 
Termos de Compromisso nº 983417/2025 e nº 974642/2025 e Notas de Empenho 
Federais nº 2025NE000829 e nº 2025NE000607. 
19.14. A presente licitação é deflagrada sob CONDIÇÃO SUSPENSIVA, nos termos do 
Art. 115 da Lei nº 14.133/2021, ficando a adjudicação do objeto, a homologação do 
certame e a consequente assinatura do contrato condicionadas à efetiva abertura de 
crédito adicional especial no Orçamento Municipal de 2026. 
19.15. Informa-se aos licitantes que o Município de Guaraqueçaba já procedeu ao 
protocolo, junto à Câmara Municipal, do Projeto de Lei nº 001/2026, que autoriza a 
abertura de Crédito Adicional Especial no valor global de até R$ 6.204.107,50. Tal projeto 
visa criar a Função 16 (Habitação) e o Programa "Moradia Digna – Novo PAC" na 
estrutura orçamentária local (PPA, LDO e LOA), regularizando a omissão técnica 
identificada no orçamento original. 
19.16. A celebração do contrato e o início da execução das obras ocorrerão somente 
após a sanção e publicação da Lei Municipal de Crédito Especial mencionada no item 
19.15, momento em que o Município também formalizará o aporte das contrapartidas de 
recursos livres previstas no Projeto de Lei, em conformidade com a Cláusula Quinta, 
inciso II, alínea 'l' do referido Termo de Compromisso. 
19.17. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico COMPRAS br e no site 
guaraquecaba.pr.gov.br 
 

Guaraqueçaba, 08 de Janeiro de 2026. 
 
 
 
 

Miguel Perim 
Agente de Contratação 

Portaria 260/2025 
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PROCESSO LICITATÓRIO...Nº 004/2026 

CONCORRÊNCIA .................Nº 001/2026 

 

 

ANEXO I 

 

 

PASTA TÉCNICA – cronograma físico – financeiro, planilha orçamentária, 

memorial descritivo e projetos 

(Anexo disponível no portal da transparência da Prefeitura Municipal de 

Guaraqueçaba e Portal comprasbr) 
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PROCESSO LICITATÓRIO...Nº 004/2026 

CONCORRÊNCIA .................Nº 001/2026 

ANEXO III 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 

 A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO 

DO CNPJ), com sede (ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME E 

QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL), portador(a) do CPF nº xxxxxx, para 

fins de participação no procedimento licitatório, referente à Concorrência em epígrafe, e 

em cumprimento a legislação e regulamentos vigentes, às quais se submete, e:  

 

1. Declara que está ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital; 

2. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpro 
os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 
ao 49 da referida Lei Complementar. Declaro ainda que não possuo, no ano 
calendário da realização da licitação, contratos com administração pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 

2.1. O item acima é válido somente para ME e EPP ou MEI. 

3. Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4. Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir 
de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 
7º da Constituição Federal.;  

5. Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º 
da Constituição Federal; 

6. Declara sob as penas da Lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termos 
estabelecidos no art. 429 da CLT; 

7. Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 
funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na 
legislação; 
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8. Declara para os devidos efeitos e sob penas da lei, que não possui em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista e que não mantem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

9. Que assume inteira RESPONSABILIDADE pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados, compromete-se a manter, durante a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; tem conhecimento e se submete ao 
disposto na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, bem como ao Edital e Anexos deste pregão. 

10. Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico, supracitado, que 
atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 
respeitando as normas de proteção do meio ambiente e que não exercemos 
atividades potencialmente poluidoras.  

11. Modelo De Declaração De Sustentabilidade Ambiental:  Declaro, sob as penas 
da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Concorrência Eletrônica, supracitado, que atendemos aos critérios de 
qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de 
proteção do meio ambiente. Estou ciente da obrigatoriedade do registro no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes 
no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 2009, do IBAMA. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

_______________ de _____________ de 2026. 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome/cargo 

RG/CPF 

Essa declaração deverá ser inserida no sistema em conjunto com a proposta final 

da empresa vencedora e demais documentos solicitados pelo agente de 

contratação. 
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PROCESSO LICITATÓRIO...Nº 004/2026 

CONCORRÊNCIA .................Nº 001/2026 

ANEXO IV 

(Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta Ajustada) 

 

EMPRESA:...................................................................................CNPJ:............................

.... 

TELEFONE:....................................................... E-

MAIL:...................................................... 

ENDEREÇO:.......................................DADOS DO ASSINANTE DO 

CONTRATO:............. 

BANCO:............................... AGÊNCIA:............................... CONTA CORRENTE 

Nº:........ 

 

OBJETO: .... 
 

O signatário da presente, em nome da empresa propõe o preço total final de R$ 
______________ (________________________________________________), para a 
execução do objeto da presente Licitação, tendo como base de preço a data da 
referência orçamentária editalícia.  

Concorda com os prazos para entrega/execução dos serviços, de acordo com o 
edital e cronograma de execução.  

Está ciente de que o prazo de validade da proposta de preços é de 60 dias a 
contar da data determinada para a abertura da Licitação. 

Declara que todos os custos diretos e indiretos estão incluídos no preço acima 

proposto, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

Quando solicitado, compromete-se a apresentar documentação comprobatória 
quanto à exequibilidade da proposta.  

Está ciente que deverá apresentar além da proposta, a planilha 
orçamentária, o cronograma físico financeiro e a composição do BDI. 

Declara que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante legal, não cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros.  

 

 

Localidade, ______ de __________________ de 2026. 
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Assinatura do representante legal da empresa 

Nome/RG/CPF 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO...Nº 004/2026 

CONCORRÊNCIA .................Nº 001/2026 

 

 

 

ANEXO IV 

TERMO DE VISTORIA 

 

 

A empresa, _________________________________, por intermédio do seu 

representante legal, ________________________________________, portador(a) do 

CPF nº __________________, declara que: 

 

Compareceu à Secretaria Municipal de Educação, vistoriou o local, tomando plena 

ciência de todas as informações e das condições para o   cumprimento das 

obrigações do objeto da licitação.  

 

 

Renunciou a vistoria in loco, porém possui pleno conhecimento das condições e 

que não alegará desconhecimento das condições como justificativa para se eximir das 

obrigações assumidas. 

 

Assinale com um X um dos quadrinhos acima, referente à realização ou à renúncia da 

vistoria. 

 

Localidade, ______ de __________________ de 2026. 
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___________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO...Nº 004/2026 

CONCORRÊNCIA .................Nº 001/2026 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
 

 

O abaixo assinado, _____________________________________, Identidade n.º 

____________, CPF Nº ____________ na qualidade de responsável legal pela empresa 

__________________________ vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) 

responsável(is) técnico(s), de acordo com as Resoluções n.º 218 e n.º 317 do CONFEA 

- Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, ou com a legislação do respectivo 

conselho de classe, caso venha a vencer a referida licitação. 

 

Responsável Técnico: 

 

 

Engenheiro ............................... 

CREA: ........................................ 

 

 

Localidade, ______ de __________________ de 2026. 

 

 

Nome e Assinatura do representante legal da empresa 
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Nome e Assinatura do responsável técnico indicado 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO...Nº 04/2026 

CONCORRÊNCIA .................Nº 001/2026 

ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO X/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE GUARAQUEÇABA E A 
EMPRESA 
.............................................................  

O MUNICIPIO DE GUARAQUEÇABA, inscrito no  CNPJ sob o nº 76.022.508/0001-52, 

pessoa jurídica de direito público, situada à Rua Major Domingos Nascimento Nº 46, 

neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Alessandro Carneiro Soares, 

Portador da Cédula de Identidade Civil n°  e CPF nº, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a Empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o nº 

............................, sediada à Rua ................, nº.........., Bairro.................., 

Cidade.................., Estado.................., Telefone nº .................., E-mail........................., 

doravante designado CONTRATADA, neste ato representada por .................................., 

portador(a) do CPF nº .................................., tendo em vista o que consta no Processo 

nº 182/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Concorrência nº 002/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a  
1.1. A descrição completa da execução do serviço, se encontra descrita no memorial 

descritivo, projetos, planilhas orçamentárias e cronograma físico financeiro, 
documentos integrantes desse contrato. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.2.1. O Edital da Licitação e demais documentos instrutores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.2.2. A Proposta da contratado, contendo planilha orçamentária e o cronograma 
físico financeiro; 

 
1.3. Da especificação e execução dos serviços: 

 

1.3.1. A execução do serviço deverá seguir rigorosamente os critérios definidos no 
memorial descritivos, planilha orçamentária e demais documentos 
instrutores, que fazem parte integrante deste contrato, independente da 
transcrição. 

1.3.2. É de responsabilidade da contratada as LICENÇAS AMBIENTAIS 
necessárias à execução do serviço. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado 
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no cronograma físico financeiro e demais documentos instrutores 
integrantes do processo. 

3.2. Prazo de execução 12 MESES, após a assinatura do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.1 A solicitação de pagamento deverá ser realizada por meio do sistema 
de PROTOCOLO através da Prefeitura Municipal de Guaraqueçaba. Anexando a 
Nota Fiscal/Nota Fatura e demais documentos pertinentes ao pagamento. 

6.2.   O contratado deverá entregar ao setor responsável pela gestão e fiscalização do 
contrato, em conjunto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos:  
a) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual; 
c) Certidões que comprovem a regularidade do município sede do contratado 

(certidão municipal);  
d) Certidão de Regularidade do FGTS;  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
6.5. A Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente 
envolvidos na execução do serviço, conforme artigo 50 da Lei 14.133, como segue: 

I. Registro de ponto;  
II. Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 

remunerado e décimo terceiro salário;  
III. Comprovante de depósito do FGTS; 
IV. Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional (se 

houver); 
V. Recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 

empregados dispensados até a data da extinção do contrato (se houver);  
VI. Recibo de pagamento de vale-transporte e vale alimentação, na forma prevista 

em norma coletiva. 

6.6. A apresentação da Nota Fiscal Eletrônica deverá informar a modalidade e número 
da licitação, empenho e dados bancários, Conta Corrente, Agencia e Banco. A 
informação dos dados bancários é de inteira responsabilidade da contratada, a 
contratante não se responsabiliza por dados informados erroneamente. Essa 
informação deverá constar em todas as notas fiscais emitidas. Caso a informação 
não conste na nota fiscal, o gestor do contrato do contrato devolverá a nota para 
correção e o pagamento ficará pendente até a regularização. 

 
6.7. A contratante ao realizar o pagamento à contratada, deverá efetuar as retenções 

conforme o que dispõe sobre a retenção de tributos no pagamento aos 
fornecedores por Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta e pela Câmara Municipal de Guaraqueçaba. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, dos 
índices IPCA ou INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam 
as mais adequadas. 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela da 
execução do objeto, efetivamente realizado no período, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

8.6.1. Quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, a contratada deverá ser comunicada para correção da nota 
fiscal. 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro realizados pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato. 

8.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas 
de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado. 

8.16. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 
e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

9.1.1. É de responsabilidade da contratada as LICENÇAS AMBIENTAIS 
necessárias à execução do serviço: 
I. A contratada ficará responsável pelo acompanhamento e prosseguimento do 

licenciamento ambiental, Inclusive da elaboração de estudos, sondagens, 
ensaios, laudos e quaisquer outros documentos necessários ao 
licenciamento. 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade 
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
os documentos solicitados na cláusula sexta para a realização do pagamento.  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


 
 
 
 
 

 MUNICÍPIO DE GUARAQUEÇABA – ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 
 

 
Rua Major Domingos do Nascimento n.º 46 – Centro - Guaraqueçaba/PR – CEP 83.390-000                 

 

 

33 
 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.34. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.35. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão 
ambiental competente. 

9.36. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados 
em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido 
pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos 
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 
1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa 
cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.36.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o 
Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a 
regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

9.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 
2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
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9.37.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer 
às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

9.37.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 
05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, 
no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.37.2.A. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 
aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.  

9.37.2.B. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.37.2.C. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados 
em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.37.2.D. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à 
saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.37.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários 
da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, 
encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas 
não licenciadas. 

9.37.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena 
de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, 
de 2004. 

9.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.38.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 
admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 
acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do 
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - 
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
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9.39. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 
em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 

9.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos 
ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos 
órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a 
obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-
se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

9.43. O Contratado deverá fornecer, quando solicitado pela Administração, sob pena de 
multa, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o FGTS, em 
observância aos ditames do art. 50 da Lei nº 14.133/2021. 

9.44. Conforme disposto no art. 618 do Código Civil, a contratada será 
responsável pela solidez da obra pelo período de 5 (cinco) anos após a conclusão 
da obra, devendo arcar com eventuais danos ocorridos. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 
sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

11.1. Para a assinatura do contrato, a Licitante Adjudicada prestará, a título de garantia 
de execução contratual, o correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, conforme Artigo 96 da Lei 14133/2021. 

11.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - Seguro-garantia; 

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 
dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia.  

3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  

6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 30% do 
valor do Contrato. 

7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 
30% do valor do Contrato. 

8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 
30% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ÓRGÃO DOTAÇÃO CR  FR  

 
   

   

  

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 117, § 1º, § 
1º, § 1º) 

15.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal 

do contrato, representante da Administração especialmente designado conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida 

a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 

essa atribuição. 

A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DESIGNADO 
15.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

15.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 

15.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

15.5. O(s) fiscal(is) do contrato deverá(ão) realizar controle fotográfico da 
execução do serviço a cada etapa realizada do cronograma financeiro, sendo 
responsabilidade do fiscal do contrato a sua elaboração. O relatório servirá 
como condicionante para o pagamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012.  

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito a comarca de Antonina,  para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Guaraqueçaba, xx de xx de 2026. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
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